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Apresentação


			Processos clínicos e saúde mental é a denominação de uma das ênfases do curso de Psicologia da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Assis (SP), e também de um livro científico cujos capítulos versam sobre pesquisas originais, relatos de experiências em estágios curriculares e em projetos de extensão, tratando, ainda, de aspectos teóricos associados à clínica e à pesquisa em psicologia. 


			Criada em face de questões e demandas de ordem psicológica apresentadas por indivíduos ou grupos em distintos contextos, a ênfase se define por operar, a partir de uma ética do sujeito, o pensar clínico dentro de um continuum, seja ele diagnóstico ou terapêutico, de modo a não dissociar um processo do outro. Uma das principais preocupações da ênfase está voltada para o desenvolvimento de recursos, estratégias e instrumentos compatíveis com processos clínicos e coerentes com referenciais teóricos diversos e com as demandas do sujeito em múltiplos contextos, a partir de diferentes domínios e níveis de ação profissional. Constitui-se, portanto, como um aprofundamento das competências para atuação em Psicologia Clínica que abarca intervenções entre indivíduos ou grupos de diferentes faixas etárias, sejam crianças, adolescentes, adultos, casais ou famílias, em suas mais diversas configurações.


			Este livro surge com a característica de aliar prática clínica na universidade com formação em Psicologia na atualidade, e enfoca um cuidado com o ser humano que reflete uma ética do cuidado tanto com a pessoa ou grupos atendidos, em sofrimento de qualquer natureza, quanto com o aluno em formação clínica. Os autores pretendem expor uma pequena parcela de suas contribuições à clínica psicológica, a fim de demonstrar suas possibilidades teórico-metodológicas e heterogeneidade.


			A obra destina-se ao uso por profissionais de Psicologia, em especial por docentes que atuam na área clínica, seja na graduação ou pós-graduação. A preocupação desses docentes vai além do conhecimento de técnicas estanques para atendimentos psicológicos, mas sim para aqueles implicados com a pessoa, com o ser humano. A característica deste trabalho de abarcar diferentes profissionais com diversidade de pensamentos e posições teóricas, já denota o respeito implicado pela diversidade de diferentes contribuições à Psicologia.


			O trabalho se inicia com o texto “A porta de entrada na clínica psicológica: acolhimento de usuários e alunos”, que faz uma reflexão sobre o trabalho desenvolvido na triagem da demanda que chega à clínica-escola da universidade em que a ênfase atua, projeto que visa oferecer aos alunos o treino da escuta e do raciocínio clínico na entrevista ali realizada, com caráter interventivo, e não apenas triar burocraticamente a clientela que procura por atendimento psicológico.


			Prossegue com o capítulo “A escuta no hospital: reflexões sobre estágios em psicologia clínica”, que discorre sobre a prática desenvolvida no Hospital Regional de Assis entre as diversas clínicas que têm se disponibilizado a receber estagiários da ênfase, tanto preparando-os para a prática na área hospitalar como ajudando na construção de uma identidade profissional, além de refletir com um olhar clínico sobre os fatos e fenômenos do mundo e da realidade.


			A partir de princípios semelhantes, o capítulo “A supervisão clínica psicanalítica na formação de psicólogos em contexto de saúde pública” tem como enfoque a valorização do espaço público como vital para a formação de alunos, colaborando para uma aproximação do conhecimento teórico com a prática psicanalítica em contextos outros que não somente o do consultório particular e dos serviços-escolas de cursos de Psicologia. Ademais, sugere a necessidade de um supervisor que busque acolher seus supervisionandos de maneira aproximada ao holding, tal como conceituado por Donald Woods Winnicott. 


			Em “O brincar e suas especificidades em crianças com transtornos invasivos do desenvolvimento: estratégia de intervenção por meio de uma brinquedoteca”, é apresentada uma proposta de intervenção com crianças autistas por intermédio de uma brinquedoca realizada em uma instituição especializada no atendimento de crianças com graves transtornos de desenvolvimento.


			O próximo capítulo, “Reflexões sobre a dimensão familiar no psicodiagnóstico infantil”, tem como proposta discutir sobre a importância da articulação com o grupo familiar no psicodiagnóstico infantil. As reflexões partem da experiência prática das autoras, em que são discutidas as possibilidades de aproximação com o grupo familiar, tanto durante o processo quanto na busca das estratégias terapêuticas necessárias, enfatizando a importância de se considerarem os dados transferenciais e constratransferenciais e da adequada devolução da informação para a continuidade do atendimento.


			Na mesma abordagem, “Grupos de orientação a pais: reflexões sobre sofrimento familiar, da criança e o contexto atual” refere-se ao trabalho de estágio em Psicologia Clínica realizado em um serviço multiprofissional de saúde mental de um município do interior do estado de São Paulo. O trabalho aborda as reflexões realizadas durante os atendimentos de grupos de orientação a pais e aponta a importância do trabalho oferecido às famílias nesse contexto.


			O capítulo seguinte, “Formação em Neuropsicologia Pediátrica na graduação em Psicologia”, apresenta sucintamente os principais conceitos teóricos e aspectos clínicos da avaliação neuropsicológica referentes à Neuropsicologia da infância e adolescência, assim como possíveis intervenções em reabilitação neuropsicológica. Apresenta, ainda, o estágio curricular em Neuropsicologia Pediátrica oferecido no curso de graduação em Psicologia da Unesp/Assis.


			A seguir, é descrito um procedimento para entrevistas iniciais com crianças inspirado nas consultas terapêuticas de D. W. Winnicott, em “A argila como material expressivo na consulta terapêutica com crianças”, envolvendo a modelagem de uma figura humana em argila. O autor avalia a utilização desse procedimento no contexto de um serviço público de atendimento à infância.


			A pesquisa relatada no capítulo “Desenvolvimento de uma medida de hábitos de sono e aspectos da prevalência de problemas comportamentais de sono na infância: uma contribuição” tem como objetivo apresentar questões relativas à relevância do sono para a saúde infantil, a análise da validade de um instrumento elaborado para avaliar hábitos de sono em crianças e mostrar estimativas de prevalência de problemas de sono em crianças.


			Finalmente, os dois últimos capítulos: “O sistema imune e o aparelho psíquico na aids: construção e desconstrução de identidades” e “Resultados acerca da interação entre o sistema imune e o aparelho psíquico de um grupo de pacientes: implicações de um modelo teórico”, envolvem o trabalho dos atendimentos psicoterápicos e de pesquisas realizadas no núcleo de estágio supervisionado: “Assistência e pesquisa aos indivíduos com doenças crônicas”. As formulações propostas no primeiro têm como objetivo integrar o conhecimento, considerando o paradigma da existência de relações de concomitância entre a mente e o sistema imunológico, e o segundo discute os resultados da pesquisa, à luz desse paradigma, integrando dados sociodemográficos, psicodinâmicos, clínicos e laboratoriais e propondo um modelo para a compreensão da grade incidência de casos de depressão e demência entre pessoas com HIV/aids.


			A ênfase Processos clínicos e saúde mental entende que, com esta publicação, cumpre a função de apresentar à comunidade científica uma parcela de sua produção de conhecimento psicológico, contribuindo, assim, com a ampliação e reflexão teórico-metodológica em Psicologia na área clínica. 


			Diana Pancini de Sá A. Ribeiro


			Helena Rinaldi Rosa


			Nelson da Silva Filho


			Organizadores


		








	Prefácio


			A data de 27 de agosto de 2012 festejou os 50 anos da Psicologia enquanto área de estudo e formação profissional no Brasil. Meio século de existência, com a realização de eventos comemorativos em várias partes do país, e ainda é possível presenciar as várias pessoas que fizeram parte e muito colaboraram para que esse passo fosse dado naquela época. Podemos deduzir que é uma área de estudos e atuação ainda jovem e que verá muitos saberes e muitas propostas surgirem para aperfeiçoar nosso campo de atuação.


			Recordar estes 50 anos da profissão em nosso país nos faz lembrar de que a Psicologia como área de conhecimento e campo de estudos é muito mais antiga no mundo inteiro, e até hoje seus avanços continuam a nos brindar com a possibilidade das mais variadas reflexões para poder entender o fenômeno do comportamento.


			Papel importante teve a Sociedade de Psicologia de São Paulo, hoje Associação de Psicologia de São Paulo, que a partir de 9 de novembro de 1945 passou a agregar aqueles que já estudavam e atuavam como profissionais da área. Em seus encontros os psicologistas, como eram conhecidos na época, apresentavam as experiências acumuladas em suas áreas de atuação e discutiam temas ligados à ética profissional. E era na sede da Sociedade que as reuniões eram realizadas também com o intuito de organizar e aprovar a Psicologia como área de estudo e de prática profissional. Depois de muita luta, pois havia falta de dinheiro para abrir um espaço e contratar professores, havia resistência de outros que não viam a necessidade da proposta, entre eles os médicos, a ideia vingou e a Universidade de São Paulo criou o primeiro curso de Psicologia da região em 1958. 


			Daquela época até os dias de hoje, muitas ideias surgiram, estudos, pesquisas e publicações foram realizados, laboratórios criados, programas de pós-graduação com vistas à capacitação docente na área (mestrado e doutorado) ou ao aperfeiçoamento e à especialização, a fim de permitir uma atuação profissional consistente. Hoje os profissionais estão nos consultórios (particulares ou conveniados), nas empresas, nas escolas, nos hospitais e unidades de saúde, na área de marketing, na comunidade, na área judicial, no esporte, e cada vez mais se ampliam as possibilidades de atuação do psicólogo. Acrescente-se a isso o fato de ser possível atuar a partir de diferentes concepções sobre o ser humano e diferentes visões de mundo. Por exemplo, dentro de uma perspectiva psicanalítica, comportamental, social, fenomenológica, entre outras. Mas o mais interessante é que se posicionar como adepto de um referencial, o psicanalítico, por exemplo, implica se posicionar com mais uma especificidade – Freud, Jung, Adler, culturalistas, escola francesa (Lacan), escola inglesa (Melanie Klein, Donald Winnicott) – e chegou-se ao refinamento da busca de uma escola psicanalítica lacaniana que era considerada mais autêntica que as demais. 


			O mesmo ocorreu com os outros referenciais adotados, por exemplo, behaviorismo radical × comportamental cognitivo, e algumas universidades se consideravam mais avançadas, proporcionando um curso de Psicologia extremamente científico, pois o único referencial teórico admitido, do primeiro ao quinto ano, era o behaviorismo. 


			Essa profusão de teorias que deu início aos estudos em Psicologia e as paixões que envolviam a adoção por um referencial teórico levaram vários autores a se mostrarem céticos sobre a construção de um corpo de conhecimentos consistente para embasar as ações dos psicólogos. Sobre esse dilema, Koch (1977, p. 144) assim se pronuncia: 


			Minha opinião é muito simples: não acredito que a psicologia, como disciplina formal ou ‘ciência’, possa afetar de alguma forma o conceito de ciências humanas. É, pois, para mim verdade que sua influência sobre as Ciências Humanas é praticamente nula, de modo que não contribui com nada que fosse útil ou até digno de menção. Por isso ela nunca consegue pôr em dúvida os objetivos das Ciências Humanas, nem desprestigiar os temas tratados por elas, como também não leva ninguém a desistir do estudo ou do ensino das Ciências Humanas.


			Também se constatam restrições no campo de atuação do psicólogo, pois era difundida a ideia de que o profissional da Psicologia deveria, sobretudo, usar seu conhecimento e trabalhar com a população de excluídos da sociedade visando resgatar sua dignidade, sua inclusão, sua condição de cidadania. Trabalhar em consultório particular significaria atender à elite que tem acesso ao dinheiro para pagar seu tratamento. 


			Muitas ações, a partir de novos resultados de pesquisa, foram questionadas, e assim o lugar da intervenção, os instrumentos adotados, o objeto de estudo, as propostas interventivas passaram a ser selecionados ou execrados. No início da Psicologia, em nosso meio era comum os novos profissionais se dizerem psicanalistas, e não psicólogos, buscando se identificar aos médicos que até então assumiam o tratamento psicanalítico. Também questionaram a ação dentro das empresas, por ser uma estratégia capitalista e discriminatória; o uso de testes psicológicos; por estarem a serviço de uma rotulação; e posterior banimento do convívio social, dos considerados doentes mentais, ou loucos, das pessoas com deficiência. 


			Muitas dessas convicções tinham sua razão e poderiam, em muitos casos, ser consideradas legítimas. Todavia, sua adoção poderia levar a um radicalismo extremo desnecessário e talvez prejudicial para a área. Veja-se o que se fez com os testes. Primeiro adotamos como se fora a grande estratégia para diagnóstico, seleção, orientação profissional. Posteriormente, questionamos seu uso e ninguém mais queria ser identificado como “testólogo”. Em seguida essa atitude radical, adotada até pelo Sistema Conselhos de Psicologia, mostrou-se prejudicial para a área e passou-se a investir na pesquisa e na atualização dos critérios de validade, precisão e normas dos instrumentos, e o próprio Conselho Federal passou a cuidar do assunto, criando o Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (Satepsi). Mas fazer esse tipo de pesquisa é menos complexo quando o instrumento em estudo proporciona respostas quantificáveis facilmente relacionáveis a outras variáveis, também quantificáveis, fato ainda difícil de constatar com técnicas projetivas tais como o TAT, o CAT, entre outras.


			As restrições aqui arroladas proporcionaram uma alteração nas propostas dos cursos de graduação em Psicologia, limitando a oportunidade de se abrir para conhecer uma variedade maior de propostas teóricas e práticas com vistas a deixar para o aluno, futuro profissional, a oportunidade de fazer sua escolha. Estaríamos minimizando muito as oportunidades de escolha e proporcionando uma especialização em nível de graduação, o que não considero adequado.


			Como resultado dessa política, observamos uma sensível diminuição da grade horária dedicada à avaliação psicológica. Alguns cursos eliminaram por completo a disciplina de Técnicas de Exames Psicológicos. E algumas universidades, principalmente aquelas que estão preocupadas com o rendimento, com o investimento financeiro e lucrativo em que se transformou o ensino superior, e como nem os psicólogos se entendem sobre o que é importante para a formação, passaram a diminuir custos. É muito comum o ensino a distância, o chamado EAD, a diminuição das disciplinas relacionadas a um mesmo tema, a diminuição de horas de estágio, e assim por diante. A continuar com esse tipo de formação, sem ensino mais detalhado para a divulgação de conhecimentos e formulação de atividades de estágios as mais variadas, em breve os Conselhos de Psicologia deverão adotar uma proposta de ensino em nível de bacharelado nas universidades e reservar a formação profissional para os cursos de especialização ou mestrado profissionalizante.


			Quando me deparo com a proposta feita aqui, pelo grupo de docentes pesquisadores da Unesp de Assis, constato que ainda existem aqueles que acreditam em uma formação mais abrangente, que se dedicam a ensinar e acompanhar estagiários em suas atividades práticas, pois o atendimento eficaz de sujeitos, das comunidades, nos diversos espaços de atuação, requer embasamento teórico, observação, formulação diagnóstica, tempo, horas de prática, supervisões, propostas interventivas, revisão das propostas, ou seja, impossíveis de serem adotadas se não houver espaço físico e tempo para os diversos supervisores dentro de um curso de Psicologia.


			Mas também deve ser considerada a experiência acumulada por esses profissionais, todos com formação pós-graduada, com prática de ensino e pesquisa, atuando em um curso tradicional e reconhecido, pois a instalação do campus ocorreu em 1958, e o curso de Psicologia, em 1966. Foram alguns de seus professores nesse período: André Jacquemin, responsável por ministrar aulas de Técnicas de Exame e Aconselhamento Psicológico, tendo se tornado um dos maiores pesquisadores na área de avaliação com técnicas projetivas, reconhecido internacionalmente; Antônio Carlos Bernardo, professor de Sociologia, formado em Ciências Sociais em 1966, pela tradicional Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; Jiron Matui, responsável pela disciplina de Psicologia do Desenvolvimento, reconhecido por seus estudos com o construtivismo; Herrma Brigitte Drachemberg, responsável pela Psicologia Experimental, acompanhada desde sua graduação até seu doutorado pela Dra. Carolina Bori, tendo atuado por algum tempo em Assis com Nivaldo Nale; Maristela Veloso Campos Bernardo, professora de Didática, com trabalhos publicados sobre o tema, também preocupada com questões indígenas e ambientalistas; Teresinha Vieira, responsável pela disciplina de Aprendizagem; Wany Senise, professora de Teorias da Personalidade, que em 1976 assumia, juntamente com Maria Clotilde Barros Magaldi, o atendimento psicológico à comunidade USP, serviço mantido pela Coseas (Coordenadoria de Saúde e Assistência Social). Esse grupo cresceu e, a partir da década de 70, passaram a integrar a equipe alguns nomes dos que construíram a Psicologia em nosso país. Posso me referir a Juan Perez-Ramos, sua esposa Aidyl Macedo de Queiroz Perez-Ramos, e Bettina Katzenstein Schoenfeldt, entre outros.


			A experiência acumulada desses professores pesquisadores, somada à dos que já estavam atuando, permitiu que o curso de Assis proporcionasse a seus alunos e aos novos docentes uma abrangência de conhecimentos e uma valorização da experiência para o exercício profissional da Psicologia. Juan se dedicou mais à área da Psicologia Organizacional, enquanto Aydil, sua esposa, teve uma formação inicial em Psicologia Clínica e Hospitalar, mas ambos trabalharam com propostas interventivas à deficiência mental, estimulação precoce em programas internacionais, propostos pela Unicef. Ambos atuaram na Venezuela, na Columbia University, na Espanha, no Saara espanhol, antes de ingressarem no Curso de Psicologia de Assis. 


			Betti Katzenstein, como é conhecida, ingressou em Assis em 1976, segundo consta na História e Memória da Psicologia em São Paulo – CRP06, e lá foi homenageada, pois o centro de atendimento leva seu nome (Centro de Psicologia Aplicada Betti Katzenstein). Betti tinha uma experiência muito ampla, pois atou no IDORT, na Faculdade de Medicina, onde já tentava demonstrar a importância do alojamento conjunto no hospital, na Escola de Enfermagem, junto à cadeira de Psicologia Educacional da USP com Noemy da Silveira Rudolfer, na Escola Livre de Sociologia e Política, no Curso de Psicologia da PUCSP. 


			Uma das fundadoras da Sociedade de Psicologia de São Paulo, Betti sempre valorizou a profissão e acumulou uma experiência de trabalho importante para a área. Entre suas propostas, Betti mostrava a importância de se observar o sujeito na situação real para fazer o diagnóstico no processo, daí a valorização da visita domiciliar, fato que foi questionado posteriormente e que hoje se demonstra como interessante para uma melhor compreensão do sujeito analisado. No processo diagnóstico, Betti propunha a análise do álbum de fotografias da família e tinha muita habilidade para integrar dados qualitativos aos dados quantitativos de um teste aplicado. Betti valorizava o trabalho em equipe, de modo que respeitava e era respeitada nas equipes multiprofissionais.


			A meu ver, essa equipe de professores deixou uma marca em Assis, e seus seguidores, os autores da presente obra, continuam valorizando e demonstrando o quanto é rica a possibilidade de se ampliar o conhecimento em Psicologia, incluindo aqueles provenientes de outras áreas de estudo, utilizar de estratégias as mais variadas para entender um grupo de sujeitos, de se fazer uma proposta interventiva e aliviar o sofrimento psíquico por meio da atuação do psicólogo. 


			Eda Marconi Custódio


			









1. A PORTA DE ENTRADA NA CLÍNICA PSICOLÓGICA: ACOLHIMENTO DE USUÁRIOS E ALUNOS


			Helena Rinaldi Rosa


			Maria Luísa Louro de Castro Valente


			O primeiro atendimento no serviço de triagem na clínica-escola do curso de Psicologia da Unesp/Assis propõe-se, tal como nas demais clínicas-escola dos cursos de Psicologia, a prestar serviços psicológicos à comunidade. Serve também como centro de treinamento aos alunos, futuros psicólogos, que devem aprender o exercício da profissão na prática. A recepção ao usuário tem sido realizada a partir de entrevistas de triagem, que têm buscado acolher o paciente, compreendendo e esclarecendo sua demanda por meio de uma escuta diferenciada, clínica, possibilitando elaborar um encaminhamento, bem como desenvolver a escuta e o raciocínio clínicos entre os alunos do curso de Psicologia. Consideramos necessário pensar sobre a questão da triagem, pois, como é usual nas clínicas-escola, a demanda pelo serviço de atendimento psicológico tem se caracterizado pela demora em iniciar o atendimento, por filas de espera extensas e por muitas desistências.


			Pensamos, enquanto professoras desse curso e com larga experiência na supervisão de estágios curriculares, que apenas estudar as teorias e técnicas psicológicas não ensina ninguém a ser um psicólogo clínico: ser clínico se aprende sendo, fazendo, no contato direto com o paciente. Nesse contexto, este capítulo se insere como uma proposta de reflexão sobre o treino da prática e da escuta clínicas.


			Iniciamos esta reflexão enfatizando que o processo de triar é uma atividade complexa; concebemos a triagem como algo mais do que a mera coleta de dados da história do paciente, com o objetivo de encaminhá-lo para um tratamento: é um processo de conhecimento de quem procura por atendimento e que busca, muito além dos sintomas, das queixas e das designações nosológicas, oferecer uma escuta atenta e respeitosa, entender a pessoa que sofre e seu sofrimento, estabelecer um diálogo significativo, isto é, propiciar uma compreensão mais ampla e aprofundada da demanda. Entendida como um processo, é um espaço privilegiado para a reflexão e que se configura em uma proposta de intervenção em si mesma, tendo como eixo central a clarificação da situação psicodinâmica individual (ou grupal) e, assim, a busca pela responsabilidade do paciente quanto à procura de atendimento (Salinas; Santos, 2002). Portanto, é uma forma de intervenção, independentemente dos encaminhamentos que possam se seguir.


			Tratamos aqui de um processo de triagem com características semelhantes às do plantão psicológico, que teve origem no Serviço Psicológico do Instituto de Psicologia da USP (SAP-IPUSP), realizado por volta de 1969 e descrito por Rosenberg (1987):


			As providências tomadas então reafirmavam nossa confiança no aluno e deram forma ao Serviço. Para melhor atender à demanda dos clientes, os alunos foram preparados para assumir um “plantão” de atendimento. Nestes horários de plantão, eles recebiam, ouviam, inscreviam ou encaminhavam o cliente, ao mesmo tempo buscando aliviar a sua angústia ou ansiedade imediata e provendo um acolhimento respeitoso e empático. (ROSENBERG, 1987, p. 5).


			Assim, os alunos do curso de graduação em Psicologia começam a escutar os pacientes, a aprimorar uma arte de acolhimento que, esperamos, levam consigo vida afora. Mahfoud (1987) descreve esse tipo de trabalho como sendo uma forma de atender a uma gama bastante ampla de demandas, uma vez que 


			[...] o foco é definido a partir do referencial do cliente, pelo acolhimento da sua experiência, ao invés do problema. O profissional responde à pessoa no momento presente da situação do encontro e seu trabalho consiste em facilitar ao cliente uma visão mais clara de si mesmo e de suas possibilidades, estabelecendo a sua forma de enfrentar a problemática. (Mahfoud, 1987, p. 76).


			Para poder responder ao outro, na ocasião em que ele almeja buscar esse espaço, deve o aprendiz de psicólogo escutar o que aquele que procura o serviço se dispõe a expressar de múltiplas maneiras, sendo que a mais tradicional é a fala. Nesse momento, podemos destacar que iniciamos uma das mais cotidianas atividades do profissional: a realização de entrevistas. As entrevistas tomam a forma de uma intervenção breve, já que, ao dar aos pacientes uma oportunidade de se engajarem em seu próprio atendimento, elas os tornam responsáveis por seus problemas (Ancona-Lopez, 1996; Salinas; Santos, 2002). Afirma Bleger (1977, p. 38): “[...] a entrevista psicológica é sempre e ao mesmo tempo, em alguma medida, terapêutica.”


			A devolutiva é dada durante todo o processo. Este é um processo coconstruído, no qual o paciente modifica a forma de encarar a si mesmo e se responsabiliza por sua demanda. Poder falar, poder se ouvir, ficar em silêncio e, se for o caso, perceber que está sendo escutado, que merece atenção do outro, é por si só uma experiência terapêutica, na medida em que, como produto do encontro entre o profissional e aquele que o procurou, acontecem modificações e aprendizagens que abrem novas possibilidades e transformações para as queixas trazidas inicialmente.


			Cabe ao psicólogo e, portanto, ao estagiário, manter uma atitude de escuta que visa receber e aceitar quem o procura, buscando algum alívio na própria expressão do sofrimento, bem como certa clareza em relação à situação vivida, criando condições para modificá-la. O psicólogo tem uma visão clínica para esclarecer, orientar e encaminhar o paciente. Examinam-se aspectos biológicos, biográficos, ambientais, em termos de suas contribuições à situação atual.


			O processo de triagem é tomado aqui como um espaço de fala para o paciente que, por si só, pode aliviar a angústia e permitir uma ratificação ou uma retificação da procura feita [...] trazer o sujeito à baila [...] levar em conta a relação do sujeito com seu sintoma [...] colocando a dimensão do seu desejo em relação à mesma. (Salinas; Santos, 2002, p. 187).


			Possibilitar um espaço de escuta diferenciado, sem a presença de pré-conceitos, aberto ao outro e às possibilidades em que ele possa integrar o que sente com o que fala e com o que cala. A intenção que se apresenta e se concretiza com as sugestões e os procedimentos sugeridos não é robotizar os alunos, mas possibilitar ao estagiário desenvolver recursos que lhe possibilitem um atendimento embasado na técnica, embora resguardando a criatividade e espontaneidade que se faz presente na relação entre terapeuta e paciente.


			O trabalho aqui proposto assemelha-se ao de plantão psicológico, conforme sugerido por Bartz (1996), por referir-se a um atendimento terapêutico mais amplo, recebendo pessoas de todo tipo, sem saber quem são e que situações problemáticas estão vivendo. Trata-se de oferecer ajuda conforme a demanda apresentada, ou seja, tanto ela pode ser trabalhada terapeuticamente como pode receber orientações, informações e encaminhamentos para outros serviços e instituições capazes de resolver seus problemas concretos, dependendo da situação, de suas prioridades e das possibilidades existentes. Isso acaba exigindo muito mais do profissional, um amplo conhecimento teórico e prático, experiência e criatividade. O termo que o autor sugere é atendimento criativo à demanda de emergência. Trinca (1988, p. 13) vem falar da arte interior do psicanalista, essa “[...] facilidade de saltar sem esforço de um objeto mental a outro, de encontrar e dar formas a combinações de objetos, que a imaginação consegue criar.” Para tanto, necessário se faz que haja liberdade para que imagens e emoções possam surgir e se movimentar, em um bailado que se compara a um estado quase onírico.


			Nesse sentido, e como que dando resposta a tais considerações, encontramos a descrição honesta de um trabalho tantas vezes realizado, mas nem sempre refletido, que é feito por Ancona-Lopez (1996), no momento em que a autora se questiona sobre uma triagem em que a paciente, cujo modo de se apresentar fisicamente e de buscar atendimento em um serviço de atendimento psicológico não se coadunava com a fala depressiva e lamentosa que verbalizava no discurso, provocou na profissional uma escuta de descrença e desafio, em um movimento que a levou a considerar soluções de encaminhamento, elencar os possíveis profissionais que poderiam ser continentes para tanto sofrimento. E, nesse instante, fez-se o momento criativo: escutar o que realmente estava sendo dito, concretizando a presença inteira da terapeuta com todas as suas possibilidades profissionais e humanas. Fazer uma escuta significativa da pessoa do paciente, ouvir não só a fala, mas o todo que se exprime naquele momento. E poder responder com a totalidade da personalidade da profissional.


			No entanto, como ressalta Mahfoud (1987), existem situações em que essa proposta de atendimento não se aplica. Não queremos com isso afirmar que existem situações em que deixamos de ouvir significativamente ou que nos escusamos de estar por inteiro na escuta das demandas que nos chegam; queremos dizer que, haja vista os recursos com que contamos, nem sempre temos o que propor, por exemplo, nos casos de pessoas em surto psicótico, neuróticos graves, em crise aguda, com profundo comprometimento de personalidade, deficientes mentais, deficientes da fala ou auditivos (surdos-mudos), pessoas com sequelas de doenças graves, como AVC ou outras, cujas lesões ou perturbações não permitem o fluxo das capacidades básicas de que o paciente necessita na entrevista – a fala, o raciocínio, a criatividade, etc. Na medida em que casos como esses aparecem, são devidamente encaminhados aos CAPS, hospitais gerais e SER, serviços que contam com estruturas profissionais mais habilitadas a fazer o atendimento.


			Desse modo, os objetivos do trabalho que vimos efetivando compreendem:


			•	realizar a triagem da demanda, procedendo à recepção e ao acolhimento, promovendo os devidos encaminhamentos e diminuindo, assim, a fila de espera; 


			•	acompanhar os encaminhamentos;


			•	propiciar o treinamento da prática profissional e da escuta clínica ao aluno. 


			Ressaltamos que este último é, sem dúvida, por se tratar de uma clínica-escola, o objetivo principal de nossa atenção. Mais do que dar conta da demanda e de acompanhar os encaminhamentos realizados, são nossos alunos a razão primordial da nossa prática. Integrar a docência com a extensão e a pesquisa faz parte do cumprimento de nosso regime de trabalho, na universidade, além de ser, para nós, fator de satisfação profissional. 


			A população a que se destina esse serviço é a comunidade externa que procura ajuda na clínica: crianças, adolescentes, adultos, casais, famílias, grupos, além da comunidade interna, representada por todos os alunos dos quatro últimos semestres do curso de graduação em Psicologia que se interessarem por desenvolver essa atividade de triagem no Centro de Pesquisa e Psicologia Aplicada (CPPA) Dra. Betti Katzenstein, da Faculdade de Ciências e Letras de Assis/Unesp.


			Como trabalhamos 


			Por buscarmos rever e refletir sobre nossas práticas, consideramos importante descrever como operacionalizamos os trabalhos, que se processam por meio da seguinte rotina:


			•	A pessoa que procura o CPPA, por telefone ou pessoalmente, recebe imediatamente, na secretaria, um agendamento de horário, dentre aqueles previamente colocados à disposição pelos estagiários, conforme determinação dos supervisores e em consonância com a disponibilidade do CPPA; a secretaria agenda horário, paciente, estagiário e sala para o atendimento.


			•	O estagiário preenche a ficha de triagem, a qual deverá ser entregue também de imediato, com os dados a ser preenchidos na primeira entrevista, solicitando ao cliente as informações necessárias e descrevendo o motivo da consulta, pois pesquisas posteriores podem vir a ser realizadas utilizando esses dados; preencher correta e completamente essa ficha é dever do estagiário.


			•	Na entrevista de triagem, deve-se informar o cliente como se processa o atendimento na clínica, e não deixar de fazer um contrato.


			•	Caso seja observado que a condição clínica do paciente requer um atendimento especializado e/ou imediato, deverá ser feito o encaminhamento conforme decidido em supervisão e por meio de impresso próprio, assinado pelo supervisor ou por um dos coordenadores, portadores de inscrição no CRP.


			•	As triagens devem ocorrer em duas etapas: no primeiro contato, será ouvida a demanda do usuário e colhidas as informações necessárias; no segundo contato (ou mais, conforme o caso), será feita a devolutiva e os possíveis encaminhamentos. Cada etapa pode durar quantas entrevistas forem necessárias para sua boa efetivação, não havendo um número prévio fixado.


			Assim, cada estagiário deverá disponibilizar um horário para a primeira entrevista e outro para as demais. O aluno é responsável pela abertura, correto preenchimento e fechamento da ficha da triagem realizada, devendo assinar o encerramento do caso com todos os dados constantes daquela.


			Logo após o primeiro atendimento ocorre a supervisão, na qual se discutem o caso, os diversos entendimentos da demanda e do que foi vivenciado naquele encontro, bem como seus encaminhamentos possíveis. A supervisão é feita pelas professoras responsáveis pelo projeto ou por outro supervisor que se interesse em supervisionar o atendimento efetuado pelo aluno. As supervisões, tanto as imediatas quanto as demais, buscam oferecer ao estagiário a possibilidade de compartilhar seu atendimento, a partir de suas próprias percepções, emoções e sentimentos, bem como as dos usuários. Por outro lado, o supervisor estará sempre revendo, de modo crítico, porém facilitador, as atitudes e procedimentos dos estagiários, incentivando a autocrítica e o desenvolvimento pessoal, sempre estimulando o estudo teórico, além de refletir e aprimorar igualmente sua escuta e conhecimento.


			Da escuta ao aluno


			Do que foi apresentado até aqui, deixamos antever que a entrevista de triagem é fundamental para determinar a relação terapêutica que se constituirá, porém, mais que momentos para estabelecer o campo e a relação que se instalará, ela constitui, para alguns de nossos alunos, a primeira oportunidade de encontrar um paciente na situação de atendimento psicológico. Para Knobel (1986, p. 21) “[...] o terapeuta deve ser uma pessoa treinada, ou seja, para praticar a psicoterapia uma pessoa deve estudar, aprender, formar-se dentro de um referencial teórico e uma experiência prática supervisionada.”


			Embora nossos alunos não sejam profissionais, eles se encontram em processo de aprendizagem; estudam, pois no momento em que fazem essa atividade estão matriculados em disciplinas que permitem, graças aos conteúdos trabalhados, o conhecimento teórico necessário à sua realização. Recebem, após cada entrevista com o paciente, supervisão de professoras responsáveis. Reiteramos que é a prática que desperta e ensina a ser clínico: ser clínico se aprende sendo, fazendo, no contato direto com o paciente. E, nesse sentido, Knobel (1986, p. 21) nos dá razão quando sublinha que “[...] a simples leitura de uma teoria psicológica ou de sua técnica não significa formação”; o autor pensa, ainda, que ser psicoterapeuta ou mesmo psicanalista é mais que ser leitor contumaz de teorias, especulador de ideias e possuidor de onipotência proverbial, mais que ser crítico de sistemas terapêuticos e criador de outras propostas mais ou menos atuais e que não deixam de ser apenas a expressão viva da resistência à “formação”. A formação que esse autor considera necessária é a realização de uma psicoterapia psicanalítica pessoal acrescida, de fato, do estudo da teoria e das técnicas psicanalíticas e a supervisão dos casos atendidos.


			Sabemos que sentimentos de insegurança e até mesmo de angústia povoam os alunos, o que só acontece porque são responsáveis, sensíveis, exigentes consigo mesmos, e este é o momento em que tratam de enfrentar o grande medo, encarar o paciente real que demanda o serviço. Embora cada aluno deva escolher as várias áreas de atuação que se fazem possíveis pela sua formação profissional, é a imagem mental do clínico que determina desejos de atuação. E essa imagem revela um profissional que escuta um paciente. É esse paciente mítico que assusta, muito mais que o real, porque, sendo eles senhores de muita exigência, de cobranças internalizadas, de ideais de perfeição, temem não ser capazes de responder a tantos quesitos que construíram. Sabem a ciência teórica, conhecem as técnicas, todavia a arte de serem terapeutas se inicia nesse momento, por meio da prática. Do domínio dessa possibilidade de atuação, que é a relação interpessoal no que de mais significativo tem a escuta do outro, é do exercício da profissão de psicólogo clínico que se trata essa aprendizagem.


			O paciente que chega quase sempre mais assustado que o aluno que o recebe, traz histórias de sofrimento, de desconforto, desconfianças em relação à pouca idade e inexperiência dos alunos, pré-conceitos sobre quem o atende, mas conta também com a confiança na instituição que o recebe. Conta, além disso, com uma verdadeira e intensa, embora timidamente revelada, disposição interna do aprendiz de terapeuta para escutar, confortar, solidarizar-se com o sofrimento trazido pelo outro, aliado a uma consistente formação teórica.


			Tal questão nem sempre se coloca com clareza para os alunos, que se percebem inseguros na sua formação, sentem-se despreparados. Podemos caracterizar essas percepções como a resposta às muitas exigências internalizadas e fantasiadas de perfectibilidade; questionam-se sobre a possibilidade de conseguirem responder adequadamente às exigências que se fazem, revelam o seu medo, admitindo terem errado nas suas intervenções. Nós, professoras, esperamos com cuidado ouvir o que fizeram, contemos muitas vezes as angústias que se vão dissipando ao perceberem que acertaram, que o paciente que buscou uma escuta pôde ser ouvido por eles. Percebem que estavam no lugar do terapeuta naquele momento e que queriam lá estar, apresentavam o que Knobel (1986) denomina “Eros terapêutico”: essa disponibilidade interna se fazia presente e é indispensável para a escuta. 


			Nessa relação entre o profissional e o paciente deve existir o que Ancona-Lopez (1996) propõe como escuta significativa, entendendo a entrevista de triagem como consulta psicológica, que configura um atendimento interventivo independente dos procedimentos que possam se seguir e no qual o encontro com o psicólogo se torna encontro significativo para o usuário. A autora salienta que essa escuta é oferecida no primeiro contato com aquele que busca ajuda: “Este é o momento de acolhê-lo considerando que é uma ocasião que costuma refletir uma crise da sua situação existencial [...] [critica] o psicólogo que adota um olhar selecionador mais preocupado em escolher do que em acolher.” (Ancona-Lopez, 2005, p. 260). Ela sugere que o psicólogo e, portanto, também o estagiário, mostrem-se disponíveis, reconhecendo as necessidades de quem os procura e se dispondo a atendê-las de imediato, independentemente de encaminhamentos posteriores. Na abordagem fenomenológico-existencial, a autora chama esse encontro de campo relacional ou terapêutico, em que terapeuta e cliente vêm ao encontro de suas próprias expectativas, fantasias sobre si, sobre o outro e sobre o atendimento e projetam um “[...] campo de possibilidades que, aos poucos, poderão ir explicitando, elucidando e tomando como seu.” (Ancona-Lopez, 2005, p. 262). Ela chama de “disposição afetiva”, termo que empresta de Heidegger, o que permitirá que ambos sejam afetados naquela relação. Destaca que aquele que vem para o encontro, mesmo resistente, está indicando sua disponibilidade para a abertura e, por isso, esse momento é um campo propício para o surgimento da possibilidade de transformação – uma “abertura possibilitadora”, a qual cria novas configurações no existir do cliente; este, “[...] ao se propor como cliente, situa-se entre o que é e o que poderá ser, ficando suspenso, pendendo para as suas possibilidades” (Ancona-Lopez, 2005, p. 265), de sorte que cabe a quem o recebe permitir-lhe que se aproprie dessas possibilidades na entrevista de triagem, ressignificando sua existência e sua história. Assim, o profissional na triagem poderá transformar essas entrevistas em um processo interventivo, uma escuta significativa, que propicie 


			[...] estabelecer modificações na forma de agir (ou pelo menos na forma de conceber a ação), em decorrência de algum tipo de discussão ou procedimento reflexivo que venha a implementar a compreensão do próprio processo. (Amatuzzi et al., 1991 apud Ancona-Lopez, 2005, p. 269). 


			Assim, deverá ficar claro para nossos alunos que o que se busca realizar nesse processo de escuta da demanda é a possibilidade de estabelecer outra escuta, que permita ao discurso se modificar, adquirir outro sentido para aquele que o produz. Certa “estranheza” por parte do psicólogo é necessária, para que o sinalizado por Dolto, no prefácio ao livro de Mannoni (2004), possa acontecer. Para a autora, “[...] o psicanalista não dá razão nem a retira; sem emitir juízo, escuta” (p. 10). Acrescenta que as palavras empregadas são as palavras habituais, 


			[...] mas que a maneira de escutar (do psicólogo) é portadora de um sentido de apelo a uma verdade que os obriga a aprofundar a sua própria atitude fundamental em relação a essa abordagem que ali fazem e que não mostra a menor semelhança com nenhuma outra (abordagem feita por quaisquer outros profissionais). (DOLTO, 2004, p. 11).


			Salienta ainda essa autora que existe toda uma gama de sintomas que são aceitos como positivos pelo meio social, um meio que chega a considerar cego, pois valoriza aquilo que o lisonjeia, mas que, na verdade, esses sintomas são patológicos para o sujeito que os experimenta, não lhe proporcionando alegria nem energia criadora livre, sintomas cuja adaptação é acompanhada de inadaptabilidade, sinais de neurose. Importante é entender o que significam os comportamentos para quem os emite, o sentido fundamental de sua dinâmica e as possibilidades de futuro. 


			Da demanda externa


			Este trabalho, enquanto projeto de extensão coordenado por nós, teve início em 2008, inicialmente menos organizado e menos articulado com a recepção e com o setor de registro e prontuários, porém, no decorrer de seu desenvolvimento, foram sendo criados procedimentos e regras que favoreceram sua consolidação. As atividades começam após a realização do minicurso “Atendimento psicológico: aspectos teóricos, éticos e normas do CPPA”, no início de cada ano, promovido pelo CPPA da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp, campus de Assis, e oferecido a todos os alunos do 4º e 5º anos que tenham interesse em participar do projeto e que os introduz na prática, nessa unidade. O serviço de clínica-escola atende à população da cidade de Assis e a toda a região; somos também procurados pelo serviço judiciário, para a emissão de laudos e avaliações psicológicas; os conselhos tutelares encaminham igualmente demanda, a qual é atendida pelo serviço de triagem. 


			Têm sido feitas por volta de 300 triagens a cada ano, e cerca de 40 alunos têm-se envolvido anualmente com essas atividades. Chamou-nos a atenção o fato de a procura por atendimento ter sido maior por parte de adultos que de crianças: 56% dos usuários em 2008, 53,2% em 2009; somente em 2010 o número de crianças superou o de adultos: 46%, enquanto os adultos representaram 44%, e os adolescentes, 10%. Não houve praticamente diferença entre os sexos que procuraram o CPPA, o que era esperado, porém crianças e adolescentes somados não alcançam o número de adultos triados. Isso faz repensar a crença geral de que, sempre, o problema aparece nas crianças e é quando ocorre a procura por atendimento; vimos que, ao atender à procura espontânea, muitos adultos vieram em busca de ajuda psicológica. 


			Da população adulta, a maioria era formada por jovens em idade produtiva; as profissões eram, como esperado, bastante pulverizadas, geralmente de funções não muito especializadas. É interessante notar que, dentre aqueles economicamente ativos, poucos se apresentaram como desempregados; as maiores frequências foram de donas do lar, professores e enfermeiras. Esses dados sugerem necessidade de estudos sobre essas categorias profissionais, uma vez que podemos pensar que são frequências altas para essas atividades, entre a gama de profissões possíveis.


			O número de casos triados e que aguardavam atendimento, na fila de espera, em 2009, era pequeno: 26. No início de 2010, não havia crianças na fila de espera, e somente 18 pessoas aguardavam atendimento, entre adultos e adolescentes. Esse número foi um pouco maior no início de 2011, pois respondia ao pedido de alguns supervisores de estágio que solicitaram que houvesse mais pacientes para que seus estagiários pudessem atender já no início do ano (meses de janeiro e fevereiro), antes de acontecerem as triagens. Observamos que é um número relativamente pequeno em relação à demanda atendida, o que sugere que não há necessidade de se encerrar a triagem por excesso de fila de espera. Tal como o entendemos, o processo de triagem visa muito mais absorver essa fila que gerar demanda para ela.


			O levantamento das queixas trazidas ainda merece estudo aprofundado, até porque consideramos que houve falhas no preenchimento das fichas de triagem e pretendemos que esse levantamento possa ser feito com o devido rigor. Este fez também parte de projeto de pesquisa desenvolvido no estágio básico, sob supervisão da Prof.ª Dr.ª Maria Laura Nogueira Pires. Outro fato que merece destaque é que em praticamente dois terços dos casos houve encerramento na própria triagem, incluindo quando houve desistência do atendimento ou quando a triagem foi encerrada no próprio atendimento de triagem. 


			
Considerações finais 



			Apesar da complexidade do tema, entendemos que nosso trabalho se desenvolve de modo satisfatório e que seus objetivos são atingidos, visto que podemos escutar um número significativo de pessoas, e deverá atender ainda mais, na medida em que a cada ano ele vem sendo mais bem organizado, integrando os resultados que vêm sendo alcançados e buscando sempre funcionar de forma mais integrada com os diversos núcleos de estágio, seus supervisores e alunos envolvidos. Pretendemos contar, ainda, com um número maior de estagiários, pelo que se pode esperar do número de interessados em participar do curso preparatório proposto. Ressaltamos que nem sempre foi possível atender a todos os que ligavam procurando horário, às vezes por falta de estagiários disponíveis, às vezes por falta de local em que estes pudessem atender. Um aspecto a considerar é a necessidade de ampliação das instalações do CPPA, possibilitando um maior número de salas para atendimentos.


			Este trabalho também atinge o objetivo de preparar os alunos para o atendimento psicológico, desenvolvendo a escuta e o raciocínio clínicos, treinando-os para diminuir suas ansiedades, sem, no entanto, deixá-los sem supervisão, na medida em que nem todos os supervisores tinham disponibilidade de tempo para realizar tais atividades e que, com esse projeto que desenvolvemos, podemos dispor desse espaço de formação com nossos alunos.


			O encontro com o paciente desconhecido, sem restrições de idade, sexo ou tipo de problemática, sob o título de ajuda psicológica, coloca o estagiário, assim como o psicólogo, em “extrema exigência”, nas palavras de Rosenthal (1986), produzindo naquele movimento e progresso e, no terapeuta, desenvolvimento e amadurecimento. Segundo a autora, cumpre a função terapêutica – enquanto propiciador de insights; a função preventiva – na medida em que possa evitar a cronicidade de uma dificuldade circunstancial; e a função preparatória – por intermédio da sensibilização, no caso de tratamentos posteriores. 


			Concluímos que os atendimentos realizados ofereceram aos usuários:


			•	ajuda no reconhecimento de problemas ou conflitos ainda não identificados; 


			•	orientação e esclarecimento de natureza quase didática;


			•	oportunidade de desmistificação do papel do psicólogo, como ocasião de esclarecimento de fantasias ou preconceitos em relação à sua atuação (ROSENTHAL, 1986, p. 8).


			Para encerrar nossa reflexão, não podemos deixar de pensar que nossos alunos aprendem um modelo de intervenção e, necessariamente, não o levarão para a sua vida profissional, uma vez que poderão atuar em várias instituições e em muitas outras áreas que não só a clínica, mas certamente com a experiência adquirida se tornarão mais flexíveis, mais sabedores e, assim, poderão adequar sua escuta ao seu modo de ser, à sua personalidade. Contudo, levarão princípios básicos e éticos, uma filosofia de trabalho, um raciocínio clínico que os acompanharão nas muitas escutas dos mais variados seres humanos com os quais trabalharão. Uma escuta sensível e respeitosa.
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